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RESUMO: 

Este artigo tem por finalidade principal analisar, criticamente, a trajetória histórica e legal 

das instituições de atendimento às crianças, bem como discutir os avanços e retrocessos 

dessa etapa da educação básica brasileira. Para o seu desenvolvimento, optou-se pela 

pesquisa bibliográfica/documental tomando por base o Método Histórico, por considerar 

que, por meio dele, é possível conhecer a origem das primeiras instituições de 

atendimento à criança e suas diferentes funções no decorrer do tempo. É fundamental 

destacar que as escolas infantis no Brasil sofreram, no decorrer da história, diferentes 

mudanças em suas funções, as quais passaram pelo assistencialismo, custódia e privação 

cultural até a função educativa. O referencial teórico utilizado foi teóricos como Marx 

(1986), Rizzo (2003), Didonet (2001), Kuhlmann (2001), Marcílio (1997), entre outros, 

bem como referenciais legais, como a Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, Estatuto da Criança e do Adolescente. Os resultados analisados 

mostram que ocorreu um grande avanço da legislação quando está reconhecida a criança 

como cidadã, como sujeito de direitos, inclusive o direito à educação de qualidade desde 

o nascimento.   

PALAVRAS-CHAVE: Criança. Educação Infantil. Educação Básica. História da 

Educação. 

 

CHILDHOOD EDUCATION: CHALLENGES AND LEGAL ASPECTS 

ABSTRACT: 

The main purpose of this article is to critically analyze the historical and legal trajectory 

of institutions serving children, as well as to discuss the advances and setbacks of this 

stage of basic education in Brazil. For its development, we opted for bibliographic / 

documentary research based on the Historical Method, considering that, through it, it is 

possible to know the origin of the first institutions of childcare and its different functions 

over time. It is essential to highlight that children's schools in Brazil have undergone, 
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throughout history, different changes in their functions, which have gone from 

assistentialism, custody and cultural deprivation to the educational function. The 

theoretical framework used was theorists such as Marx (1986), Rizzo (2003), Didonet 

(2001), Kuhlmann (2001), Marcílio (1997), among others, as well as legal references, 

such as the Federal Constitution, Law of Guidelines and Bases National Education, Child 

and Adolescent Statute. The results analyzed show that there was a great advance in 

legislation when it recognized the child as a citizen, as a subject of rights, including the 

right to quality education from birth. 

KEYWORDS: Child. Child education. Basic education. History of Education. 

 

INTRODUÇÃO  

A Educação Infantil é o atendimento escolar das crianças de 0 a 5 anos de idade, 

em instituições de creche ou pré-escola. Em uma visão que considera a criança como 

sujeito de direitos, a educação infantil visa, conforme estabelece a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, no seu artigo 29º, ao desenvolvimento integral da criança 

de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da comunidade.  

Levando em consideração que a educação infantil é um direito social da criança, 

aquela é de fundamental importância para o desenvolvimento das crianças, em todos os 

seus aspectos. Assim, o presente trabalho busca realizar um levantamento documental 

dos aspectos históricos, conceituais e legais sobre a criança, a Educação Infantil, 

considerando a criança como ser histórico, que constrói e transforma as relações da 

sociedade e de sua própria história. 

O referencial teórico utilizado levou em consideração as visões de diferentes 

autores renomados no campo da educação infantil, como, por exemplo, Marx (1986), 

Rizzo (2003), Didonet (2001), Kuhlmann (2001), Marcílio (1997), entre outros, bem 

como referenciais legais, como a Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, Estatuto da Criança e do Adolescente.  

A pesquisa surge em busca de um levantamento bibliográfico sobre a educação 

infantil, buscando compreender a história e marcos legais com relação a essa etapa da 

educação básica. Do desenvolvimento dessa questão, originou-se o presente artigo, 

dividido em três partes. Na primeira, faz-se uma discussão acerca dos aspectos históricos 

da educação infantil, realizando um levantamento de acontecimentos da história que 
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marcaram o surgimento da educação infantil. Na segunda parte, fala-se sobre essa etapa 

no Brasil, ressaltando também momentos históricos. E na última e terceira parte, busca-

se discutir a criação da legislação para regulamentar e garantir a oferta da educação 

infantil às crianças de diferentes classes sociais. 

 

DESENVOLVIMENTO 

ASPECTOS HISTÓRICOS UNIVERSAIS 

No que diz respeito ao aspecto histórico, a educação das crianças esteve durante 

muito tempo sob a responsabilidade da família, sobretudo das mães, as quais eram 

encarregadas de cuidar do lar e das crianças, cabendo a figura masculina o trabalho fora 

de casa para sustento da família. Além disso, a partir do convívio com os adultos e outras 

crianças, ela participava das tradições e aprendia as normas e regras da sua cultura. Assim, 

os conhecimentos e consciência das regras eram adquiridos por meio da experiência com 

pessoas mais experientes.  

Durante o século XIX, as propostas para a educação infantil passaram a ser 

discutidas, e posteriormente, no século XX, elas passaram a ser implementadas. Porém, 

durante essa passagem, o atendimento era feito a crianças de 4 a 6 anos de idade, e parte 

vinculada aos órgãos de saúde e assistência social, com um contato indireto com a área 

educacional. Já no final do século XX, a expansão das instituições no espaço geográfico 

se acelera, e depois há uma estabilização, bem como a legislação indica para o vínculo de 

todas as instituições aos organismos educacionais. Desse modo, a história da educação 

infantil é relativamente recente no Brasil.  

Ademais, processos como a urbanização, a industrialização, a participação da 

mulher no mercado de trabalho e as modificações na organização e estrutura da família 

contemporânea, demandando a instalação de instituições para o cuidado e a educação das 

crianças, foram fundamentais para potencializar o desenvolvimento das instituições para 

crianças, bem como marcos normativos como a Declaração Universal dos Direitos da 

Criança, de 1959, e a Convenção Mundial dos Direitos da Criança, de 1989. 

Na Europa, com a transição do feudalismo para o capitalismo, em que houve a 

passagem do modo de produção doméstico pelo sistema fabril, e, consequentemente, a 
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substituição das ferramentas pelas máquinas e a substituição da força humana pela força 

motriz, provocando toda uma reorganização da sociedade. O enorme impacto causado 

pela revolução industrial fez com que toda a classe operária se submetesse ao regime da 

fábrica e das máquinas. Desse modo, essa revolução possibilitou a entrada em massa da 

mulher no mercado de trabalho, alterando a forma da família cuidar e educar seus filhos.   

De acordo com Marx (1986), a implementação da maquinaria nas indústrias 

possibilitou que o emprego de trabalhadores sem muita força muscular e com membros 

mais flexíveis, o que viabilizou ao capital absorver a força de trabalho feminina e das 

crianças nas fábricas. A   maquinaria   estabeleceu   um   meio   de   diversificar   os 

assalariados, colocando, nas fábricas, todos os membros da família do trabalhador, 

independentemente do sexo e da idade de cada um.  Se, até então, o trabalhador vendia 

somente sua própria força de trabalho, passou a vender a força da mulher e dos filhos. 

Na verdade, apesar do aumento significativo do número de trabalhadores, os 

homens foram, em grande parte, substituídos no trabalho pelas mulheres e pelas crianças, 

já que a lei fabril exigia duas turmas trabalhando:  uma turma de seis horas e outra de 

quatro, ou cada uma, cinco horas apenas.  Mas os pais não queriam vender o tempo parcial 

das crianças mais barato do que vendiam antes o tempo integral, mesmo que as condições 

de trabalho fossem péssimas. 

Assim, como aponta Marx (1986) “[...] o capital achava nelas, as mulheres e 

moças despidas, muitas vezes em conjunto com homens, perfeitamente de acordo com 

seu código moral”. Nesse sentido, o capital via na força de trabalho feminino um modo 

de potencializar a exploração do capital humano. O nascimento da indústria moderna 

alterou profundamente a estrutura social vigente, modificando os hábitos e costumes das 

famílias. As mães operárias que não tinham   com   quem   deixar   seus   filhos, utilizavam   

o   trabalho   das   conhecidas   mães mercenárias. Essas, ao optarem pelo não trabalho 

nas fábricas, vendiam seus serviços para abrigarem e cuidarem dos filhos de outras 

mulheres.   

Em razão da crescente participação dos pais no trabalho das fábricas, fundições 

e minas de carvão, surgiram outras formas de arranjos mais formais de serviços de 

atendimento   das   crianças.   Eram   organizados   por   mulheres   da   comunidade   que, 
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na realidade, não tinham uma proposta instrucional formal, mas adotavam atividades de 

canto e de memorização de reza. As atividades relacionadas ao desenvolvimento de bons 

hábitos de comportamento e de internalização de regras morais eram reforçadas nos 

trabalhos dessas voluntárias. Desse modo, como afirma Rizzo (2003),  

Criou-se uma nova oferta de emprego para as mulheres, mas 

aumentaram os riscos de maus tratos às crianças, reunidas em maior 

número, aos cuidados de uma única, pobre e despreparada mulher. 

Tudo isso, aliado a pouca comida e higiene, gerou um quadro caótico 

de confusão, que terminou no aumento de castigos e muita pancadaria, 

a fim de tornar as crianças   mais   sossegadas   e   passivas.   Mais   

violência   e   mortalidade infantil (RIZZO, 2003, p. 31). 

A preocupação das famílias, naquela época, era garantir a sobrevivência do lar, 

segundo a autora, logo, os maus tratos e o desprezo contra crianças eram corriqueiros, 

tornaram-se aceitos como regra e costume pela sociedade de um modo geral. As mazelas 

que assolavam a população infantil e tornaram tão comuns que diversas pessoas 

resolveram tomar para si a tarefa de acolher as crianças desvalidas que se encontravam 

nas ruas.  

As primeiras instituições na Europa e Estados Unidos tinham como objetivos 

cuidar e proteger as crianças enquanto as mães saíam para o trabalho. Desse modo, sua 

origem e expansão como instituição de cuidados às crianças estão associados à 

transformação da família. A origem da instituição escolar, na sociedade ocidental, de 

acordo com Didonet (2001), baseia-se no trinômio:  mulher-trabalho-criança. As creches, 

escolas maternais e jardins de infância tiveram, somente no seu início, o objetivo 

assistencialista, cujo enfoque era a guarda, higiene, alimentação e os cuidados físicos das 

crianças. 

Embora tais instituições estivessem ligadas aos aspectos assistencialistas, de 

acordo com Kuhlmann (2001), elas já se preocupavam com questões não só de cuidados, 

mas também de educação, já que se apresentarem como pedagógicas já em seu início. Do 

ponto de vista histórico, a própria literatura traz o jardim de infância como uma instituição 

exclusivamente pedagógica e que, desde sua origem, teve pouca preocupação com os 

cuidados físicos das crianças.  

Entretanto, vale salientar que o primeiro Jardim de Infância, criado, em meados   

de 1840 em  Blankenburgo, por Froebel, tinha uma preocupação não só de educar e  cuidar 
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das crianças, mas de transformar a estrutura familiar de modo que as famílias pudessem 

cuidar melhor de seus filhos. De acordo Kuhlmann (2001): 

Os   estudos   que   atribuem   aos   Jardins   de   Infância   uma   dimensão 

educacional  e  não  assistencial,  como  outras  instituições  de  

educação infantil,  deixam  de  levar  em  conta  as  evidências  históricas  

que  mostram uma  estreita  relação  entre  ambos  os  aspectos:  a  que  

a  assistência  é  que passou,  no  final  do  século  XIX,  a  privilegiar  

políticas  de  atendimento  à infância  em  instituições  educacionais  e  

o  Jardim  de  Infância  foi  uma delas, assim como as creches e escolas 

maternais. 

No Brasil, as instituições de educação foram criadas com caráter exclusivamente 

assistencialista, o que difere das instituições criadas na Europa e Norte-Americano. Essas 

diferenças exigem que seja analisada na sua especificidade, para que se possa 

compreender a trajetória desse nível de ensino no caso brasileiro e na relação que 

estabelece com o contexto universal.  

 

A EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL 

De encontro ao que acontecia nos países europeus e norte-americanos, no Brasil, 

as primeiras creches ou estabelecimentos de atendimento às crianças surgiram com o 

caráter exclusivamente assistencialista, voltadas ao cuidado das crianças, com o intuito 

de auxiliar as mulheres que trabalhavam fora de casa e as viúvas desamparadas. Ademais, 

outro elemento que contribuiu para o surgimento dessas instituições foram as iniciativas 

de acolhimento aos órfãos abandonados que, embora tivessem o apoio da alta sociedade, 

tinham como finalidade esconder a vergonha da mãe solteira, já que as crianças “[...] eram 

sempre filhos de mulheres da corte, pois somente essas tinham do que se envergonhar e 

motivo para se descartar do filho indesejado” (RIZZO, 2003, p. 37).  

Em uma sociedade predominantemente patriarcal, o intuito era criar uma solução 

para os problemas masculinos, ou seja, tirar deles a responsabilidade de assumir a 

paternidade. Além disso, não se tinha um conceito bem definido do que seriam as 

especificidades das crianças, sendo ela “[...] concebida como um objeto descartável, sem 

valor intrínseco de ser humano” (RIZZO, 2003, p. 37).  

Além disso, fatores como o alto índice de mortalidade infantil, a desnutrição 

generalizada e o número significativo de acidentes domésticos fizeram com que alguns 
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setores da sociedade, dentre eles os religiosos, os empresários e educadores, começassem 

a pensar num espaço de cuidados da criança fora do âmbito familiar. Desse modo, como 

pontua Didonet (2001), “[...] problema, que a criança começou a ser vista pela sociedade 

e com um sentimento filantrópico, caritativo, assistencial é que começou a ser atendida 

fora da família”. 

Além do mais, Didonet (2001) defende que as visão e necessidades das famílias 

pobres e burguesas eram totalmente diferentes, visto que cada uma tinha uma finalidade 

diferente: enquanto para as mães trabalhadoras as creches eram uma forma de deixar seus 

filhos seguros enquanto elas trabalhavam, para as famílias burguesas era uma forma de 

passatempo dos filhos. Didonet (2001) diz que:  

Enquanto para as famílias mais abastadas pagavam uma babá, as pobres 

se viam na contingência de deixar os filhos sozinhos ou colocá-los 

numa instituição que deles cuidasse. Para os filhos das mulheres 

trabalhadoras, a creche tinha que ser de tempo integral; para os filhos 

de operárias de baixa renda, tinha que ser gratuita ou cobrar muito 

pouco; ou para cuidar da criança enquanto a mãe estava trabalhando 

fora de casa, tinha que zelar pela saúde, ensinar hábitos de higiene e 

alimentar a criança.  A educação permanecia assunto de família.  Essa 

origem determinou a associação creche, criança pobre e o caráter 

assistencial da creche. (DIDONET, 2001, p. 13). 

Vale ressaltar que ao longo do tempo diversas formas alternativas de 

atendimento a crianças das classes menos favorecidas foram se constituindo, com o 

intuito de atendê-las. Uma das instituições brasileiras mais perdurável de atendimento à 

infância, que teve seu início antes da criação das creches, foi a roda dos expostos ou roda 

dos excluídos. Esse nome advém do dispositivo em que se deixavam os bebês 

abandonados e era composto por uma forma cilíndrica, dividida ao meio por uma 

divisória e fixado na janela da instituição ou das casas de misericórdia. 

Assim, conforme defende Marcílio (1997) “Por mais de um século a roda de 

expostos foi à única instituição de assistência à criança abandonada no Brasil e, apesar 

dos movimentos contrários a essa instituição por parte de um segmento da sociedade, foi 

somente no século XX, já em meados de 1950, que o Brasil efetivamente extinguiu-a, 

sendo o último país a acabar com o sistema da roda dos enjeitados.  

Durante o período de abolição da escravatura no Brasil, houve iniciativas 

isoladas de proteção à infância, no sentido de combater os altos índices de mortalidade 
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infantil. Embora existisse o trabalho desenvolvido nas casas de Misericórdia, por meio da 

roda dos expostos, um número exponencial de creches foi criado não pelo poder público, 

mas exclusivamente por organizações filantrópicas. Assim, se um lado esses programas 

voltados ao atendimento das crianças das classes menos favorecidas, por outro lado havia 

quem defendesse a criação dos jardins de infância, por acreditarem que os mesmos 

trariam vantagens para o desenvolvimento infantil, ao mesmo tempo foi criticado por 

identificá-los com instituições europeias. 

Nesse sentido, com a intensificação do processo de implantação da 

industrialização no país, a inserção da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho e a 

chegada dos imigrantes europeus no Brasil, os movimentos operários ganharam força.  

Deste modo, os operários começaram a se reunir para reivindicar por melhorias, como 

melhores condições de trabalho, criação de instituições de educação e cuidados para seus 

filhos. Assim, Oliveira (1992) aponta que  

Os donos das fábricas, por seu lado, procurando diminuir a força dos 

movimentos operários, foram concedendo certos benefícios sociais e 

propondo novas formas de disciplinar seus trabalhadores. Eles 

buscavam o controle do comportamento dos operários, dentro e fora da 

fábrica. Para tanto, vão sendo criadas vilas operárias, clubes esportivos 

e também creches e escolas maternais para os filhos dos operários. O 

fato de os filhos das operárias estarem sendo atendidos em creches, 

escolas maternais e jardins de infância, montadas pelas fábricas, passou 

a ser reconhecido por alguns   empresários como vantajoso, pois   mais   

satisfeitas, as mães operárias produziam melhor. (OLIVEIRA, 1992, p. 

18).  

O autor Kramer (1995) discute que o discurso do poder público, em defesa do 

atendimento das crianças das classes menos favorecidas, parte da concepção de infância, 

já que este reconhece esse período da vida da criança de maneira padronizada e 

homogênea. A criança das classes menos favorecidas, nessa concepção, são “[...] 

carentes, deficientes e inferiores na medida em que não correspondem ao padrão 

estabelecido; faltariam a essas crianças privadas culturalmente, determinados atributos 

ou conteúdos que deveriam ser nelas incutidos”. 

Assim, Krammer (1995) defende que a educação infantil, nessa visão, seria 

como uma mola de propulsora de mudança social, isto que possibilitaria a democratização 

das oportunidades educacionais, conforme pontua abaixo:  
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Ambas as funções podem ser desmistificadas. Ao nível da primeira 

função, considera-se a educação como promotora da melhoria social, o 

que é uma maneira de esconder os reais problemas da sociedade e de 

evitar a discussão dos aspectos políticos e econômicos mais complexos. 

A proposta que ressurge, de elaborar programas de educação pré-

escolar a fim de transformar a sociedade no futuro, é uma forma de 

culpar o passado pela situação de hoje e de focalizar no futuro   

quaisquer possibilidades de mudança. Fica-se, assim, isento de realizar 

no presente ações ou transformações significativas que visem a atender 

às necessidades sociais atuais (KRAMER, 1995, p. 30).   

Assim, as crianças de diferentes classes sociais tinham educação diferente: às 

instituições públicas atendiam às crianças das camadas mais populares, as propostas da 

particulares, de cunho pedagógico, funcionavam em meio turno, dando ênfase à 

socialização e à preparação para o ensino regular. As crianças eram submetidas a 

contextos de desenvolvimento diferentes, assim como afirma Kramer (1995) “enquanto 

as crianças das classes menos favorecidas eram atendidas com propostas de trabalho que 

partiam de uma ideia de carência e deficiência, as crianças das classes sociais mais 

abastadas recebiam uma educação que privilegiava a criatividade e a sociabilidade 

infantil”.  

Desse modo, em razão da preocupação de atendimento a todas as crianças, 

independente da sua classe social, iniciou-se um processo de regulamentação desse 

trabalho no âmbito da legislação.  

 

EDUCAÇÃO INFANTIL: ASPECTOS LEGAIS 

Durante a década de 80, diversos setores da sociedade, como organizações não-

governamentais, pesquisadores na área da infância, comunidade acadêmica, população 

civil uniram forças com o fito de sensibilizar a sociedade sobre os direitos das crianças a 

uma educação de qualidade em todas as etapas da educação básica. Historicamente, levou 

quase um século para que as crianças tivessem seus direitos reconhecidos pela legislação, 

o que ocorreu somente com a publicação da Constituição Federal de 1988 (CF).   

Segundo Brittar (2003) os esforços coletivos dos diferentes segmentos da 

sociedade visavam a assegurar na Constituição Federal “[...] os princípios e as obrigações 

do Estado com as crianças”. Assim, foi por meio desses esforços coletivos que a 

sociedade do século XX conseguiu assegurar legislativamente os direitos das crianças.  
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A educação é um direito de todos os cidadãos brasileiros, assegurado pelo artigo 

6º e 205º da Constituição Federal. A Educação Infantil, primeira etapa da educação 

básica, é garantida na Constituição Federal, por meio do artigo 208º, inciso IV, “educação 

infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 anos de idade”. Após essa Lei, as 

creches, anteriormente vinculadas à área de assistência social, passaram a ser de 

responsabilidade da educação. Tomou-se por orientação o princípio de que essas 

instituições não apenas cuidam das crianças, mas devem, prioritariamente, desenvolver 

um trabalho educacional. 

A Constituição Federal se constitui como uma importantíssima contribuição na 

garantia dos direitos das crianças, sobretudo da faixa etária de 0 a 5 anos, tornando-os 

sujeitos possuidores de direitos, bem como base para posteriores criações de outras leis 

que serviram mais ainda para potencializar os direitos das crianças. Depois de 2 anos da 

publicação da CF, em 1990, foi publicado o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) - 

Lei 8.069/90, ao regulamentar o art. 227º da Constituição Federal, inseriu as crianças no 

mundo dos direitos humanos. A referida lei trata da proteção integral à criança e ao 

adolescente, bem como abrange diversos direitos da criança e do adolescente, como por 

exemplo seu artigo 3º, a criança e o adolescente devem ter assegurados os direitos 

fundamentais inerentes à pessoa humana, para que seja possível, desse modo, ter acesso 

às oportunidades de: “[...] desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 

condições de liberdade e dignidade” (BRASIL, 1996)”.  

Ferreira (2000) aponta que o ECA representa um documento de suma 

importância para a defesa dos direitos da infância e juventude, realizando-se como um 

dos instrumentos jurídicos mais pertinentes, como afirma o autor:  

Inseriu as crianças e adolescentes no mundo dos direitos humanos. O 

ECA estabeleceu um sistema de elaboração e fiscalização de políticas 

públicas voltadas para a infância, tentando com isso impedir 

desmandos, desvios de verbas e violações dos direitos das crianças.  

Serviu ainda como base para a construção de uma nova forma de olhar 

a criança: uma criança com direito de ser criança. Direito ao afeto, 

direito de brincar, direito de querer, direito de não querer, direito de 

conhecer, direito de sonhar. Isso quer dizer que são atores do próprio 

desenvolvimento.  

Entre os anos de 1994 a 1996, foram publicados pelo Ministério da Educação 

diversos documentos importantíssimos, como políticas públicas, intitulados “Política   
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Nacional   de   Educação   Infantil”. Esses documentos estabelecem as diretrizes 

pedagógicas e de recursos humanos com o objetivo de expandir a oferta de vagas e 

promover a melhoria da qualidade de atendimento nesse nível de ensino.  

Além disso, em 1996 foi publicada uma considerável lei para a educação 

brasileira: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei 9.394/96. A 

citada lei ao tratar das etapas da educação básica, concebeu a Educação Infantil como 

sendo a primeira etapa da educação básica, trazendo um ganho grandioso para a 

oportunidade de acesso à escola das crianças de 0 a 5 anos de idade. Essa Lei define que 

a finalidade da educação infantil é promover o desenvolvimento integral da criança até 

seis anos de idade, complementando a ação da família e da comunidade. (BRASIL, 1996).   

Nesse sentido, presencia-se um enorme avanço no que diz respeito aos direitos 

da criança pequena, uma vez que a educação infantil, além de ser considerada a primeira 

etapa da Educação Básica, embora não obrigatória, é um direito da criança e tem o 

objetivo de proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento do bem-estar 

infantil, como o desenvolvimento físico, motor, emocional, social, intelectual e a 

ampliação de suas experiências. 

Ademais, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também é um documento 

normativo que regulamenta a elaboração de currículos para as três etapas da educação 

básica. No que tange a educação infantil, a BNCC traz como eixos estruturantes as 

interações e brincadeiras, visto que é por meio do contato das crianças com outras 

crianças ou com adultos que aquelas se desenvolvem, bem como as brincadeiras são de 

fundamental importância para o desenvolvimento infantil, em seus aspectos físicos, 

cognitivos, sociais, sensoriais.  

O documento ainda traz duas dimensões que devem ser indissociáveis na 

educação infantil: educar e cuidar. Assim, as atividades da educação infantil devem estar 

atreladas a essas duas dimensões, contemplando tanto o cuidar em aspectos físico, afetivo, 

cognitivo, como o educar em seu aspecto pedagógico. Sobre o cuidar, é importante 

ressaltar que esse deve ser entendido como parte integrante da educação. 

Além disso, o Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei 13.005/14 traz em sua 

1º estabelece que: 
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universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 

crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de 

educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da 

vigência deste PNE. 

Nesse sentido, o PNE busca somar esforços para garantir o acesso à Educação 

Infantil a todas as crianças de 0 a 5 anos de idade, sobretudo, universalizar a pré-escola, 

considerada 1º etapa da educação básica, bem como obrigatória e gratuita, de acordo com 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Assim, vê-se que o amparado legal 

visa a garantir o direito das crianças a uma educação de qualidade, almejando a formação 

do indivíduo crítico e transformador da sua realidade.  

 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

A revisão bibliográfica utilizada foi de diversos autores que ressaltam sobre a 

história da educação infantil, bem como de seus aspectos legais. Autores renomados e 

com competência para discutir sobre o tema, a exemplo de, Marx (1986), Rizzo (2003), 

Didonet (2001), Kuhlmann (2001), Marcílio (1997), entre outros, bem como referenciais 

legais, como a Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

Estatuto da Criança e do Adolescente.  

 

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada foi uma análise qualitativa da bibliográfica e 

documental acerca do assunto, por meio de uma análise de conteúdos de documentos, 

livros e artigos, buscando fundamentar com autores e com entendimento sobre o assunto. 

Após a definição do tema, realizou-se um levantamento sobre os autores e aparatos legais 

que fundamentam a temática. A partir disso, começou-se um processo de elaboração e 

estruturação do artigo, sempre em consonância com o arcabouço teórico selecionado.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Inquestionavelmente, a Educação Infantil é de fundamental importância para o 

desenvolvimento das crianças de 0 a 5 anos de idade, sendo o reconhecimento dela como 
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primeira etapa da educação básica um ganho extraordinário para todas as crianças 

brasileiras. Sua consolidação só aconteceu nas últimas décadas, em função   dos 

movimentos sociais de luta e reivindicação pelos direitos humanos, dentre eles, o direito 

de todas as pessoas a uma educação de qualidade desde a mais tenra idade. 

Embora a história da educação infantil seja datada de poucos anos atrás, Oliveira 

(1992) salienta que as duas últimas décadas significaram um tempo de conquistas sobre 

os direitos da criança brasileira, a opção da família em dividir a educação com os filhos 

e o dever do Estado na garantia de todos esses direitos. 
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